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RELATÓRIO
EXMO. SR. JUIZ FEDERAL UBIRAJARA TEIXEIRA RELATOR CONVOCADO:
A sentença condenou o Instituto Nacional do Seguro Social – INSS a conceder pensão em favor dos autores, observando os seguintes termos: 
a) ¼ de seu valor integral a Bárbara de Souza Ferrara no período de 20/07/2002 a 08/04/2005; 
b) ½ de seu valor integral a Gabriel de Souza Ferrara, desde óbito em 09/07/1999 a 19/07/2002, ¼ do valor integral no período de 20/07/2002 a 08/04/2005, 1/3 do valor integral no período de 09/04/2005 a 06/11/2008; 
c) ½ do seu valor integral a Jéssica Malta Ferrara desde o óbito em 09/07/1999 a 19/07/2002, ¼ do seu valor integral no período de 20/07/2002 a 08/04/2005, 1/3 do seu valor integral no período de 09/04/2005 a 06/11/2008; ½ de seu valor integral no período de 07/11/2008 a 15/01/2012;
d) ¼ de seu valor integral a Aparecida Maria de Souza Ferrara desde a data do requerimento administrativo em 28/12/04 a 08/04/05, 1/3 do seu valor integral no período de 09/04/2005 a 06/11/2008, ½ do seu valor integral no período de 07/11/2008 a 15/01/2012 e  100% do seu valor integral a partir de 16/01/2012.
O INSS apelou, sustentando que não restou comprovada a qualidade de segurado do finado ao tempo do óbito; a sentença trabalhista é inoponível, no tocante à seara previdenciária, pois a autarquia não participou do processo e escapa aos efeitos subjetivos da coisa julgada; os juros e a correção monetária devem respeitar a Lei 11.960/09, fls. 255/273.
Jéssica Malta Ferrara também apelou, sustentando que somente os menores de 16 anos, na data do requerimento administrativo, têm direito a receber pensão por morte desde a data do óbito; os litisconsortes Bárbara e Gabriel tinham mais de 16 anos na DER, 28/04/2004, sendo descabida a percepção da pensão desde o óbito, cujas diferenças devem ser asseguradas exclusivamente à apelante; subsidiariamente o benefício lhe deve ser pago na terça parte no período de 20/07/2002 a 28/04/2004, pois a viúva somente passou a fazer jus ao benefício a partir da DER, de sorte que a renda mensal deve ser repartida entre os três outros beneficiários no período anterior, fls. 291/297.
Houve contrarrazões.
É o relatório.

VOTO

EXMO. SR. JUIZ FEDERAL UBIRAJARA TEIXEIRA RELATOR CONVOCADO: 
Não configura qualquer nulidade a apreciação do recurso pela Câmara Regional Previdenciária (CRP), que é presidida por desembargador oriundo do Tribunal Regional Federal da 1ª Região e composta por outros juízes de instância inicial, convocados para julgamento pela referida Corte Recursal, nos termos estabelecidos pelo art. 4º da Lei 9.788/1999: “Os Tribunais Regionais Federais poderão, em caráter excepcional e quando o acúmulo de serviço o exigir, convocar Juízes Federais ou Juízes Federais Substitutos, em número equivalente ao de Juízes de cada Tribunal, para auxiliar em Segundo Grau, nos termos de resolução a ser editada pelo Conselho da Justiça Federal”. Esse dispositivo haure fundamento de validade no próprio art. 107, § 3º, da Constituição Federal, segundo o qual: “Os Tribunais Regionais Federais poderão funcionar descentralizadamente, constituindo Câmaras regionais, a fim de assegurar o pleno acesso do jurisdicionado à justiça em todas as fases do processo”. Inexiste, pois, violação a preceitos da LOMAN ou a princípios constitucionais, o que foi chancelado pelo plenário do Supremo Tribunal Federal com repercussão geral:
RECURSO EXTRAORDINÁRIO. PROCESSUAL PENAL. JULGAMENTO DE APELAÇÃO POR TURMA JULGADORA COMPOSTA MAJORITARIAMENTE POR JUÍZES FEDERAIS CONVOCADOS. NULIDADE. INEXISTÊNCIA. OFENSA AO PRINCÍPIO DO JUIZ NATURAL. INOCORRÊNCIA. PRECEDENTES. RECURSO DESPROVIDO. I – Não viola o postulado constitucional do juiz natural o julgamento de apelação por órgão composto majoritariamente por juízes convocados, autorizado no âmbito da Justiça Federal pela Lei 9.788/1999. II – Colegiado constituídos por magistrados togados, integrantes da Justiça Federal, e a quem a distribuição de processos é feita aleatoriamente. III – Julgamentos realizados com estrita observância do princípio da publicidade, bem como do direito ao devido processo legal, à ampla defesa e ao contraditório. IV – Recurso extraordinário desprovido. (RE 597133, Relator(a):  Min. RICARDO LEWANDOWSKI, Tribunal Pleno, julgado em 17/11/2010, REPERCUSSÃO GERAL, DJe-065, p. 06/04/2011).

O juízo de origem entendeu que as provas nos autos demonstram de forma inequívoca dos fatos; que há verossimilhança das alegações da parte autora; que há perigo de dano ao segurado, decorrente da natureza alimentar do benefício; nesse contexto, é plenamente cabível a antecipação de tutela, mesmo no bojo da sentença, pois a medida não produz consequências irreversíveis; sua eventual revogação deflagra a obrigação de reposição ao erário, conforme entendimento consolidado do Superior Tribunal de Justiça, sob a lei de recursos repetitivos (REsp 1401560/MT, Rel. Ministro SÉRGIO KUKINA, Rel. p/ Acórdão Ministro ARI PARGENDLER, PRIMEIRA SEÇÃO, julgado em 12/02/2014, DJe 13/10/2015).

O óbito de Amaury Marques Ferrara em 09/07/1999, em decorrência de sequelas de acidente automobilístico, está comprovado pela certidão de fls.12, ao passo que a condição de dependentes foi demonstrada pela certidão de casamento da ora viúva, bem como pelas certidões de nascimento dos filhos, fls. 13, 14, 59, 186.
Para comprovar a condição de segurado desfrutada pelo finado ao tempo do óbito, foi exibida a sentença trabalhista transitada em julgado, que reconheceu o vínculo empregatício do finado com a empresa Andover Mineração Ltda., na função de motorista, de 01/06/1999 a 09/07/1999, fls. 21/26 e 138/140.
Os fundamentos da sentença proferida na causa trabalhista revelam a existência de documentos e testemunhos hábeis a confirmar o vínculo empregatício existente ao tempo do óbito: 
“(…) Contudo, documento juntado pela parte autora como contraprova, fls. 672.274, evidencia que o Sr. Richard era empregado da primeira reclamada, o que corroborado pelo documento de fls. 103/104. De mais a mais, a prova produzida nos autos demonstra que a segunda reclamada desempenhou atividades junto a primeira… De início vale ressaltar que o ônus probatório recaiu sobre a segunda reclamada, por força do quanto exposto no art. 333, II, do CPC, combinado com oo art. 818 da CLT. Isso porque essa reclamada esposou a tese, em sua defesa, no sentido de haver mantido com oo reclamante contrato de natureza civil, muito embora nenhuma prova tenha feito nesse sentido. Não restou provado que o reclamante (de cujus) tenha retirado entulhos e outros materiais em caminhão de sua propriedade da primeira reclamada. Quanto a esta, a carga probatória ficou com o reclamante, pois, com a negativa do liame jurídico, há necessidade de demonstração do fato constitutivo do seu direito. Com efeito, documentos trazidos à colação pelo autor demonstram a sua vinculação com ambas as empresas, fls. 59, 61/64, 66 e 69. De outro lado, a testemunha que foi inquirida em antecipação de prova, fls. 483/484, Sr. Richard Kennedy II, informou que laborava na Bahiatech como Diretor de Engenharia, enquanto o reclamante trabalhava na Andover Mineração, embora fizesse serviço para a primeira demandada, face à sua vinculação com a Andover… Entretanto o seu depoimento é aqui valorado em consonância com a documentação nos autos. De outro modo, a testemunha considerada primeira pelo reclamante, fls. 679/680, afirmou que “segundo informações o Sr. Kevin era quem comandava a Empresa Andover” e que o mesmo era também chefe da testemunha e do reclamante, pela empresa suso mencionada. Disse, ainda, que o reclamante recebia ordens também do Sr. Richard e que Gilberto era quem efetuava o pagamento ao autor e ao interrogado.. Acrescentou que não havia nenhuma relação entre o reclamante e o caminhão, não sendo este dirigido por aquele… Assim é que, pelo conjunto da prova material e oral produzida nos autos, reconhecemos e declaramos o vínculo empregatício do reclamante com a segunda reclamada – Andover Mineração Ltda.”

Para o Superior Tribunal de Justiça, a sentença condenatória trabalhista, apoiada em documentos e testemunho, satisfaz a exigência de início de prova material reclamada pelo art. 55, § 3º, da Lei 8.213/91. Nesse sentido:
PREVIDENCIÁRIO E PROCESSO CIVIL. AGRAVO REGIMENTAL EM AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. PENSÃO POR MORTE. RECONHECIMENTO DE TEMPO DE SERVIÇO. SENTENÇA TRABALHISTA. INÍCIO DE PROVA MATERIAL. AGRAVO DESPROVIDO.

1.   A jurisprudência desta Corte Superior de Justiça admite a sentença homologatória de acordo trabalhista como início de prova material, para fins de reconhecimento de tempo de serviço, desde que fundada em elementos que atestem o exercício laboral no período alegado ou corroborada por outras provas nos autos.

2.   Agravo Regimental do INSS desprovido.

(AgRg no AREsp 333.094/CE, Rel. Ministro Napoleão Nunes Maia Filho, Primeira Turma, julgado em 11/03/2014, DJe 20/03/2014)
PREVIDENCIÁRIO. RECURSO ESPECIAL. APOSENTADORIA RURAL. PROVA MATERIAL. RECLAMATÓRIA TRABALHISTA AJUIZADA NO PRAZO PRESCRICIONAL.
1. A jurisprudência pacífica desta Corte é de que a sentença trabalhista pode ser considerada como início de prova material, sendo hábil para a determinação do tempo de serviço enunciado no artigo 55, § 3º, da Lei nº 8.213/91, desde que fundada em elementos que evidenciem o exercício da atividade laborativa na função e períodos alegados na ação previdenciária, ainda que o INSS não tenha integrado a respectiva lide.

2. Havendo o acórdão recorrido ressaltado que a reclamatória trabalhista foi ajuizada dentro do prazo prescricional, resultando, inclusive, em condenação do empregador ao recolhimento das contribuições previdenciárias, não há óbice ao reconhecimento do tempo de serviço e à concessão do benefício previdenciário.

3. Recurso especial improvido.

(REsp 621.290/MG, Rel. Ministro PAULO GALLOTTI, SEXTA TURMA, julgado em 04/05/2004, DJ 31/05/2004, p. 370)

É de registrar que a certidão de óbito confirma a ocupação de “motorista”, que foi vítima de acidente automobilístico, fls. 12, ao passo a documentação do DETRAN não identifica veículo próprio em nome do varão, fls. 230 e 238.
Mesmo que as contribuições previdenciárias pertinentes não tenham sido recolhidas tempestivamente, o trabalhador, parte hipossuficiente nas relações jurídicas trabalhista e previdenciária em exame, não pode ser prejudicado pela omissão do empregador, seu substituto tributário, em cumprir suas obrigações definidas no inciso I do art. 30 da Lei 8.212/1991, nem pela incúria do poder público em deflagrar a fiscalização cabível, a tempo e modo. 
Nesse cenário, comprovada a condição de “empregado” do tempo do óbito, é de se reconhecer o direito da viúva e dos filhos à pensão, na forma do art. 16, I, da Lei 8.213/1991.
Os efeitos financeiros ficam limitados à data do requerimento administrativo em relação à viúva, ou seja, 28/12/2004 (DER), na forma do art. 74, II, da Lei 8.213/1991, na redação conferida pela Lei 9.528/1997.
A questão é diversa em relação aos três filhos, que eram menores de dezesseis anos à época do óbito, 09/07/1999. É que a prescrição e a decadência não correm contra incapazes, por força do disposto no art. 3º c/c art. 198, I, c/c art. 208 do Código Civil c/c  art. 103, parágrafo único, da Lei 8.213/1991. Nesse sentido:
PROCESSUAL CIVIL E PREVIDENCIÁRIO. AGRAVO REGIMENTAL NO RECURSO ESPECIAL. PENSÃO POR MORTE. INCAPAZ. HABILITAÇÃO POSTERIOR. PAGAMENTO DAS PARCELAS EM ATRASO, DESDE A DATA DO ÓBITO. POSSIBILIDADE. 1. A jurisprudência do STJ firmou-se  no sentido de que não corre a prescrição contra incapazes, o que resulta na conclusão de que são devidas as parcelas no período compreendido entre o óbito do segurado e a data do pedido administrativo. 2. Agravo Regimental não provido. (AgRg no REsp 1357778/AL, Rel. Ministro HERMAN BENJAMIN, SEGUNDA TURMA, julgado em 05/03/2015, DJe 31/03/2015).
Jéssica Malta Ferrara nasceu em 15/01/1991 e somente completou dezesseis anos em 15/01/2007, razão pela qual faz jus às parcelas retroativas à data do óbito.

Gabriel de Souza Ferrara nasceu em 06/11/1987 e completou dezesseis anos em 06/11/2003, não se contando um lustro entre esse marco temporal e o ajuizamento da causa, 20/07/2007, o que lhe assegura a percepção das diferenças desde o óbito. 

Bárbara de Souza Ferreira nasceu em 08/04/1984; a despeito de desfrutar da condição de incapaz ao tempo do óbito, o prazo de prescrição quinquenal, para o exercício da pretensão às diferenças pretéritas da pensão, passou a fluir a partir dos dezesseis anos, 08/04/2000, sendo interrompida com a citação da autarquia, cujos efeitos remontam à data do ajuizamento da causa, 20/07/2007, de sorte que a prescrição alcançou as parcelas anteriores a 20/07/2002.

Os juros de mora devem ser contados com base nos seguintes percentuais mensais: a) 1%, de forma simples, a partir da citação até junho/2009 (por analogia aos aplicáveis às verbas alimentares, nos termos do Decreto 2.322/1987, conforme decisão proferida pelo Superior Tribunal de Justiça no ERESP 58.337/SP); b) equivalentes aos aplicados aos depósitos em poupança a partir da Lei 11.960/2009. A diretriz foi observada pela sentença, fls.250.

O Supremo Tribunal Federal declarou a inconstitucionalidade por arrastamento da de parte do art. 5º da Lei 11.960/2009, que previa a utilização da remuneração das poupanças para fins de correção monetária, ou seja, a Taxa Referencial. Na sessão do dia 20/09/2017 foi fixada a seguinte tese de repercussão geral: “O artigo 1º-F da Lei 9.494/1997, com a redação dada pela Lei 11.960/2009, na parte em que disciplina a atualização monetária das condenações impostas à Fazenda Pública segundo a remuneração oficial da caderneta de poupança, revela-se inconstitucional ao impor restrição desproporcional ao direito de propriedade (CRFB, art. 5º, XXII), uma vez que não se qualifica como medida adequada a capturar a variação de preços da economia, sendo inidônea a promover os fins a que se destina”. A Corte Excelsa igualmente rejeitou a pretendida modulação de efeitos desta decisão na sessão de julgamento de 03/10/2019.
Pelo exposto, NEGO PROVIMENTO às apelações e à remessa oficial.
É como voto.
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